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inemereívee ee eeeee e: »

ee, wwe eee» ”

O SR“ PRESÉENTE (Deitar: Sªvana) —-— Bom dia a tºdos, Com e preeença do
Vereadºr Toninho Paiva, decíare eeertes es trabefhes da eécima segunda audiência
púbªíca da Comissão de Peíítíca Urbana, Metropoâiiena e Meio Ambiente de ane de
ZOÉQ.
Informo que esta reunião está sende transmitida através de ecrtaí de Câmera Municipe?
cie São Paulo, no endereço wwweaeeauêeeeíeebr, Zink Auditórães Oi?—Líneª
A íntegra cie transcrição desta audiência púbnca estará dispeníve? ae púbíico em gera?
eo pºnei de Câmera Munícipe? de São Peuâe, no endereço www.seepauio.sp.ãee.br, no
fink Audiências PúbíiceefRegietreEscrãío.
Esta audiência fai publicada ne Diário Oficial de Cidade no dia 2308119; no 26i08h9
no jama; 0 Estado de S.Paulo, e ne óia 27fG8l19 no jornal Folha de S.Pauie.
Conferme & paeta, iniciaremos agora as audiências públicas dos projeâos de íei
devidamente pubiicedes.
ítem 1ª de pauta, primeira audiência púbiêea cie PL 35312019, do Executivº. “Dispõe
sºbre a desafeteçãe de áreas púbiices municipais da eiasee des bens de ese comum
do povo locaíizadas nos seguintes núciees urbanos informais: Basíiio 'feiee, Jardim
Fraternidade - Perímetro 5, Sonata De Acieue, Três Portes, Sapé Funeps, Paraisópoíís
Fazendinha; sobre e desefeteçãe eªe áreas públicas municipais de desse cies bens de
uso especiei íecaâêzades nos seguintes núcieos urbanos informais: Miguel Russiene e
Víêa Ueíãe V. F., sem a fineííâede de promover programa de regularização fundiária de
interesse social; e autoriza o executive & transferir os imóveis que especifica e órgão,
empresa ou entidade de Administraçãº Púbíica Municípai Direta ou ínâíreta, para &

premeçãe de regularização fundiária de interesse social?”.
Reíetori Fábio Rive,
inscrito para feier, repreeentancíoo Poder Executivo, e Sr. Nãercete Tannurâ,
() SR. NEARCELQ TANNURÍ SE OLiVEiRA — Vereador, e prºjeto de Sei que se
reêeciona com e Fazenda Púbiíca é e 493 V.Exa. gostaria que eu fizesse um arremedo
agora sobre ele?
O SR. PRESÍDENTE (Daltºn Síivane) —- Fique à ventade, & seu criteria
O SR. MARCELO TANNGR!DE OLWEIRA —- Muito ºbrigado.
O projeto Qe íeí prevê e envie de em beieto extra no ÉPTU nee veíores de “12 reais ou 24
reais, cem as seguintes finaiícíades...
O SR. PRESEDENTE (Deitar: Sªvana) —- É o PL âõâ, né?
O SR. &ARCELG TARbiUR! DE OLÉVEIRA —— Então, issº que tentei Ihe ôizer. O fºi, ae
quai me refirº é e 490.

,O SR. PRESJÚENTE (Dalton Siívano) -— Nãº, nâe, e e 15%. E o 151.
O SR. MARCELO TANNUR! DE OLXVEiRA- PL 451?
G SR. PRESSDENTE (nation Silvano) —- Sim. É que estou vende que você está
feêendo de um assuntº que nãº e pertinente, sobre desafetaçãode áreas púbiieas.
O SR. PRESiDENTE (Deitar: Siivano) -— Não, eu não vim para fefar sobre esse projetode íei.
O SR.. ?RESiDENTE (Dalton Sªvana) —— Ok. Então, Geme não há oradºres inscritºs
para faier sobre esse assunto, eecíero encerrada a audiência pública sobre e PL
?SWZOTQ.
ítem 2ª de pauta. Segunda auóíência púbiice é sabre o PL 29012815, de Vereador
Jonas Camisa Neve, “institui a campanha Adote um Anima? Doméstico, e dá ºeiras
proviêências”.
Reiaterr Vereadºr Souza Santºs.
Gema não há inscritºs para faiar sobre a materia, deciaro encerrada a segundaaudiência púbêica sobre º PL 290/2M5.
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item aº da pauta. Primeira audiência púbíica sobre o PL HF>/20%, do Vereador Jonas
Camisa Nova. “Dispõe sobre a coêoceção de piece ínôêoativa de íooaíizaçâo dos
eoooonâos nos pontos de descarte viciados, e da outras providências”.
Reíator Toninho Paiva
Como não há oradores inscritos para faíar sobre a matéria, declaro encerraria a
segonoía euóiênoêa púbíica sobre o Pi. 12312816.
ítem 4ª de pauta. PL 31812817, do Vereador Fernando Hoiiday. “Revoga tegisfeção
ooiosa da década de SO e 98 do séouio XX e da primeira década do século XX? (ref. a
miãhares de reis ociosas, contribuindo para a desburocratízação do município)”,
Relator: Vereador Toninho Paiva,
Como não há oradores para raiar sobre a materia, deciaro encerrada a audiência
púbíioe do PL 31812017.
ítem Sº de pauta. PL 4982011 do Vereador Ricardo Nunes. “f)âspõe sobre e inserção
de boieto bancário voíurrtárío nos carnês de !PYU, e da outras providências”.
Tem a paravra, para discutir, o Sr. Maroeío Taonurí, representante cia Secretaria cia
Fazenda.
() SR. MARCELO ?ANNUR? DE OLIVEIRA -- Rapidamente, o projeto de lei tem como
fínaiidade inserir novos botetos no íPTU, por dois objetivos: ªiº —« estabeiecer a
castração de animais e, 2º — criação cie atendimento veterinário púbêico. Ocorre queembora a proposta seja extremamente meritória, vemos um entrave ãegai nesse progeto
cie tei, pois há tantas outras questões meritórãas para fazer qoeêquer tipo de cobrança,
como, por exemoio, mandar um boíeto para a saúoe. Só que saúde e obrigação
púbíioa, assim como a questão de saúóe animal, que também é púbiíca, e hoje a
Prefeitura de São Pauío já oferece, por meio do Centro de Zoonoses, a castração
gratuita de animais, e já há dois hospitais púbííoos para animais. Por isso, não se podecercear um novo boíeto junio ao do íPTÚ para uma função que já deve ser bancada
peía receêta de impostos, taxas, contribuições e repasses federais e estaduais.
Muito obrigado.
O SR. PRESSDENTE (Dalton Siivano) —-— Como não ha mais oradores para faiar sobre
e matéria, decíaro encerrada a audiência púbíêca sobre o PL 490!2í)'í?.
item 8ª de pauta. PL 3212818, do Vereador Giiberto Nataíioí. “Dispõe sobre a criação do
Parque Municipei da Mooca, e dá outras providências.”.
Relator: Vereador Toninho Paiva.
Como não há nenhum Vereador insorãâo para faíar sobre a materia, deciaro encerrada a
audiência púbâica sobre o PL BZXZOÉB.
ítem 7º da pauta. PL 3592018, do Vereador Eâãseu Gabrieí. “Autoriza a impâentação de
comitês de proteção e defesa animar em cada Frefeâºrora Regionaí da cidade de São
Pavão, e da outras providências”
Reiator: Vereador Souza Santos.
Como não há nenhum Vereador inscrito para falar sobre a matéria, deciaro encerrada aaudiência púbãíca sobre o FL 3512018,
ítem aº da pauta. PL ”383018, dos Vereadores Eooardo Yume e isac Felix- “Dispõe
sobre anúncios temporários de finalidade imobíiíáría, comercio; concessionárias de
veíouíos e outros no município de São Pauêo”.
Rotator: Vereador Camilo Cristófero.
Como não há nenhum Vereador inscrito para raiar sobre e matéria, deoíaro encerrada eaudiência púoâíca sobre o PL 12812618.
item 9º da pauta, PL ZSQIZOÉS, do Vereador Antonio Donato. “Aitera a Lei Municipal nº
16.482, de 22 de março de 2016, e da outras providências (disciplina o parceramento, o
uso e a ocupação de solo no Município de São Pauêo)
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vocês não imaginam o nivei. Uma das minhas filhas até já comprou até uma casa em
outro iugar. É só a tristeza. Tenho minha filha aqui que está que—rende cºnstruir e suite
fiiho para censiruir, mas está iimitade, ficou horrivei para se construir, inviabiiizeu, Tem
gente iá que tem 320 metros e está construindo, faiaram que não vão respeitar nada.
tima iai que vem e prejudicou, posso fazer 32? Eu vou fazer minha casa de 189
metres.
Criou uma iegisiação terrível e a gente está numa área que cie um iaao a PCC, ()
Córrego do Bispos aii estão invadindº toda a serra da Cantareira. Estamos numa área
que tem de pagar para os poiiciais.
O SR. PRESiDENTE (Daime Siivano) —— Encerrando, per favor, Eu estou ouvindo e e
impertante faiar muito mais se é a favor ou contra e projeta, que nós já entendemºs. E
que o Regimento da três minutes e já passaram mais de cinco minutos. Eu estou sem
bastante paciência, só estou dizendo que...
O SR. SALUSTEANO MARQUES —- V.Exa. descuipe—me, mas é que a história é ionga,
infeiizmente.
P — Mas aqui é para faia:r sºbre a projeto, se é a favor ou centra.
R —- Gostaria que fossem ver () iecai.
P «— Mas está perfeito? estou tendº toda a paciência do mundo aqui, fique tranquilo, só
estou pedindo para encerrar.
R —- Eu espero que vocês apoiem essa mudança no projeto, que visa o eu , se tºmar
zera, zera iambém, se vocês forem ver a iegisiaçãe é uma restrição tremenda, mas a
zera vai me pessibiiitar censtruir pelo menos umas três casas iá de iGO metres para os
meus fiíhes, para morarem e ainda vão sobre!“ 788 metros de terreno ou 800. Então,
gosiaria que fosse aprºvado esse projeto e encaminhado.
O SR. PRESQDENTE (Dalton Siivano) —— item 14, Pi. 59312018, aitera a iei nº 14.485,
de 19 de juiho de 200?, para inciuir ao caiendário de eventos da cidasªe de São Panis,
a semana municipai pet week a ser comemorada anuaimente na terceira semana cie
mês de setembro e da entras prºvidências. Re,—Eater, Vereador Toninho ?aiva.
Não há ºradºres inscritos. Declaro encerrada a presente audiência púbiiea.
item “15 da pauta, PL 60i12€>18a Vereadora Edir Saias, PSD. Dispõe sobre a criação e
impiantaçãe de centro transitório de acoihimenio de animais dºmésticos resgatados eda outras providências. Reiator Vereadºr José Poiice Neto. Não há oradores inscritos,
portanto, dedeia encerrada a presente audiência pública.
iiem 16 da pauta, Pi. 628l20i8, Vereadora Sandra Tadeu, dº DEM. Autoriza a criaçãoda ciínica móvei animei no âmbito de municipio de São Pauio e dá outras providências.
Reiator, VereadºrToninho Paiva.
Não há oradares inscritos. Deciare encerrada a presente audiência púbiica.
Próximos prºjetos. Primeira audiência púbiica.
item ”37 da pauta, Pi. 2012835, as Vereador Marcos Beiizárío e Jonas Camisa Nova.
Dispõe sºbre e descarte dos fiitros de cigarro e demais sºmeonenies de quaique?
produto fumigeno, aerivado ou não de tabacº, e dá, outras providencias. Relatar
Vereador Toninho Paiva,
Não há oradores inscritas. Deciare encerrada a presenie auciiência púbiica.
item i8 da pauta, FL 3802016, Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe sobre a
divuigação de procedimentºs de descarte de carpas de animais mortes no municipio deSão Pauio e dá ºutras providências. ReiaierVereadºr Arseiine Tatto.
Não há oraemes inscritos. Deciare encerrada a presenie audiência púbiica.
item 39 da pauta, PL 583/2016, Vereadores Nabil Bonduki, EduardoMaiarazzo Supiicy.
Dispõe sabre o manejº de espécies arbóreas exóticas para fins ee siivicuitura na zonafarei de municipio de São Pauio e da outras providências. Reiaier Vereador Arseiino
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empregos, de geração de renda e desenvolvimento econômico. Já está previsto no
Piano Diretor, mas precisava de algumas medidas que dessem as condições para que
ele fosse aplicavel. Então, esse projeto da essas condições objetivas para
aoiicabêíídade eo que está disposto no piano diretor.
O SR. PRESIDENTE (Deitar: Silvano) —- Não há outro orador inscrito. Deoiaro
encerrada a presente audiência pública.
item 29 da pauta, PL 442919, Vereador Ricardo Nunes. Dispõe sobre a revogação do
& 5ª“ do art 241 ea iai nº 36.050, de 31 de juího de 2014, e da outras providências
[revoga dispositivo do piano diretor estratégico do município de São Pauão para adapâar
a ãei em tela as necessidades atuais diante da grande piora na mobíiidade e nos
deãocamentos dos usuários das vias púbiioas que margeiam o rodoaneí].
Não há ofadores inscritos. Deoíaro encerrada a presente audiência púbâica.
item 30 da pauta, PL 6812819, Vereador Ricardo Teixeira do DEM. Sispõe no âmbito
cão município cie São Pauío sobre a autorização de criação de pontos de ônibus
eooíógíoos, e da outras providências. Reíator 8ouza Santos.
Não há oradores inscritos. Beoêaro encerrada a presente audiência púbíícao
item 31 da pauta, PL 9112019;Vereador Ricardo Teixeira do DEM.
Dãseõe no âmbito do município de São Pauio sobre a proibição de manter pássaros em
gaãoias e ea outras providências. ReíatorVereadorArseíãno Tatto.
Não há oradores inscritos. Deoíaro encerrada a presente audiência púbãíca.
item 32 da pauta, PL 92/2919, Vereador Ricardo Teixeira do DEM. Dispõe sohre
o plantio de árvores frutíferas de pequeno porte na cidade de São Pauio e dá outras
providências. Relator Vereador Camião Cristófaro.
Não ha oradoães inscritos. Declaro encerrada a presente audiencia púbiica.
item 33 da pauta PL 148/2019, Vereador Arseííno Tatto do PT Reguiamenta o
parágrafo 2ª de artigo 367 da ie? nº 16050/2814 piano diretor estratégico do momo?pão
de São Paulo [oii$$$zação da outorga onerosa do direito de ooostroir para regoiarízaçâoee edificações]. Reíator Vereador José Poi“ice Neto
Nãe ha oradores inscritos Deciaro encerrada a presente audiência pública.
Encerrada a presente pauta Em não havendo mais nada a se; tratado oedaro
encerrada a presente audiência púbkíca desejando a todos um bom dia e também uma
boa tarde

%Begaaljoaâaaoúg; aeee esa mmeaâeªe;
&Wªwª—cie emaçeomeme fe? e

ªªª—W EeºÓ/º Çª; í/já
;oeªeeãee ?ªeeªeâfe
532,55 “íªªêsí ?
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r
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia. Com a presença do Ve%or Fabio
Riva, Líder do Governo, grande Vereador da Comissão de Política Urb na, declaro
abertos os trabalhos da 14ª audiência pública da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente de 2019.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de
São Paulo, no endereço www.saopauiospleqbr, link Auditórios On Line. A integra da
(ininteligivel) desta audiência pública estará disponível ao público em geral no portal da
Câmara Municipal de São Paulo, www.saopaulospieqbr, no link Audiências Públicas,
Registro Escrito.
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade em 12 de setembro, 16 e 19 de
setembro no jornal O Estado de São Paulo, e 17 de setembro de 2019 no jornal Folha
de São Paulo.
Ficam convidados a participar da audiência pública dos projetos de lei os Srs.
Vereadores e secretários municipais, De antemão, quem quiser falar sobre qualquer
projeto que esteja na pauta, por favor, faça inscrição com o Sr. Inamar da nossa
secretaria.
Registro a presença do Sr. Gustavo Partesani, ex—Secretário de Desenvolvimento
Urbano, do governo anterior, um grande técnico, com quem tive oportunidade de
conviver e obviamente também de aprender. Tivemos nossos embates políticos, mas
foi muito importante. Vereador Fábio Riva, que hoje é o relator do projeto da Operação
Urbana dos bairros do Tamanduatei, foi muito importante o nosso diálogo. Infelizmente
nós não conseguimos concluir, mas agora será concluido como Relator Fábio Riva,
dentro das diretrizes com que foi traçado. É muito importante principalmente para o
nosso bairro do Cambuci. Bem—vindo.
Passemos ao primeiro item da pauta.
- “PL 151/2019, do Poder Executivo, do Prefeito Bruno Covas, dispõe sobre a
desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo,
localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Basilio Teles, Jardim
Fraternidade - Perímetro 5, Sonata do Adeus, Três Portos, Sapé Funaps, Paraisópolis,
Fazendinha; sobre a desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de
uso especial localizadas nos seguintes núcleos urbanos informais: Miguel Russiano e
Vila União V. P., com a finalidade de promover programa de regularização fundiária de
interesse social; e autoriza o Executivo a transferir os imóveis que especifica a órgão,
empresa ou entidade da administração pública municipal direta ou indireta, para a
promoção de regularização fundiária de interesse social.”
Com a palavra, Eduardo de Brassi, Secretário Adjunto da Secretaria da Habitação.
O SR. EDUARDO DE BRASSI —- Em primeiro lugar, cumprimentar os Srs. Vereadores,
Vereador Dalton Silvano, nosso Vereador Fábio Riva.
E destacar a importância desse projeto, porque todas essas áreas se encontram home
com processos administrativos abertos para regularização fundiária na Secretaria
Municipal de Habitação. São áreas que já estão com a regularização em andamento e
a continuidade depende da desafetação, nos termos da Lei Municipal 13514, de 2008.
O projeto contempla seis áreas públicas para as quais pretende outorgar concessão de
uso para fins de moradia. Parte das áreas tem origem em desapropriação de decreto
de utilidade público e necessita ser destinada para fins de regularização. Essa áreas
são a Miguel Russiano, na Vila Matilde, Penha, uma área de ZEIS 1, para
regularização de 25 domicílios na área. A Vila União, que fica na região de
Sapopemba, é atualmente uma ZEIS 1, com 40 domicílios. As demais possuem
características de ZEIS mas não foram mapeadas como tal.
Como tal a Basilio Teles em Campo Limpo é uma zona mista, atualmente, composta
por 150 domicílios; o Sonata do Adeus em Cidade Tiradentes e uma zona mista de
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interesse social e ambiental; o Jardim Fraternidade perimetro cinco no lVlªBoi Mirim e
uma zona mista de interesse social e ambiental com 127 domicílios e 0 Três Portos em
Casa Verde e Cachoeirinha com 345 domicílios, compreendem, então, com a
desafetação dessas áreas, vão beneficiar mais de 1.100 famílias que estão em
processe de regularização fundiária na Secretaria. Os conjuntos habitacionais, o
projeto prevê a transferência por doação para entidade de administração pública
responsável, até a operação interligada; Sapé operação interligada transferência para a
Cohab Paraisópolis transferência para a Cohab e CDHU são necessárias, também,
para a regularização fundiária desses empreendimentos.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Perfeitamente.
Tem a palavra o Vereador Fabio Riva que falará sobre esse item. Aliás, o relator desse
projeto deixou de falar.
O SR. FÁBIO RIVA — Primeiro, eu queria agradecer a presença de todos,
principalmente, o pessoal do Edu e sua equipe, a equipe de regularização fundiária. É
mais um passo importante para a gente tornar a cidade cada vez mais regular e dar
dignidade para as pessoas.
Eu tenho feito esse trabalho junto com a Coordenadoria de Regularização Fundiária
através de vários conjuntos que também nasceram na década de 90 e que ainda
carecem dessa titulação.
Então, e um trabalho que não é de um dia. Muitas vezes, é um trabalho quase que de
uma vida toda. Eu acho que um trabalho que nós temos hoje, no Poder Público, e com
a legislação que permite uma agilidade nesse processo, a gente, cada vez mais,
minimizar o drama dessas famílias que compraram seus terrenos.Alguns até estão em
área pública como o exemplo desse PL que chegou na Casa, que o Secretário Adjunto
acabou de dizer, mas a importância de termos, cada vez mais, um olhar atento.
Eu tenho cobrado o Secretário, cobro no bom sentido, porque sei que quem está lá na
ponta, passam os governos, a gente faz reunião, volta reunião, e nunca entregamos os
titulos. Então, eu acho que chegou a hora, até pelo plano de metas, a gente poder
começar a voltar a ter a confiança, principalmente, desses núcleos e desses projetos
habitacionais, quando a gente entrega esses títulos. A conversa é boa, a apresentação
é excelente, mas o que as pessoas querem mesmo éter sua escritura na mão.
Sei que o caminho não é fácil, mas cada vez que temos vocês no Parlamento, e
importante que saibam o quanto as pessoas cobram dos Vereadores que isso saia,
realmente, do papel, que seja uma realidade, dando mais dignidade para as pessoas, a
segurança jurídica necessária, e a regularização fundiária vai fazer isso, eu tenho
certeza.
É uma linha importante da Secretaria de Habitação, através da coordenação, mas que
a gente precisa, também, ter o apoio de outros entes, como o Cartório de Registro de
Imóveis.
Viu, Vereador Dalton Silvano, eu estou pensando de que forma nós vamos conseguir
trazer os cartórios aqui dentro desta Casa, para que possamos pedir um pouco mais de
celeridade nos procedimentos, principalmente, da regularização fundiária, Eu sei que
existe todo uma questão juridica legal, mas precisam ter essa atenção.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Não havendo mais oradores, declaro
encerrada a 2ª audiência pública do PL 151/2019.
Quero anunciar a presença do Sr. Douglas de Paula Damaro, Engenheiro, substituindo
o Sr. Vitor Levi, da SecretariaMunicipal de Infraestrutura e Obras.
Quero registrar a presença do Sr. Márcio Albuquerque, representando a Secretaria da
Fazenda, bem como da Sra. Silvia Mesquita, Coordenadora do CRF da Secretaria
Sehab.
Passemos ao segundo item da pauta: PL 277/2019, do Poder Executivo, Prefeito Bruno
Covas. M
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estabelece diretrizes e normas relativas à implantação, à construção e a re rma com
ou sem ampliação, para instalação e funcionamento de aeródromos, heliportos,
helipontos e similares, no Municipio de São Paulo, com fundamento nos arts. 119 e 120
da lei nº 13.430, de 13 de dezembro de 2002”. Relator Vereador Fabio Riva.
Não havendo nenhum orador inscrito, declaro encerrada a primeira audiência pública
do PL 277/19.
Passemos ao item 3 da pauta. Segunda audiência pública do PL 820/13, do Vereador
Eduardo Tuma,
“PL 820/13. Dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos municipais sobre o
patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito do Municipio de
São Paulo”. Relator Vereador Fabio Riva.
Anuncio a presença do Sr. Vereador José Police Neto.
Inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE— Bom dia a todos.
Meu nome e Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria Municipal da
Fazenda. Eu venho trazer o posicionamento, na data de hoje,a cerca do PL 820/13, do
Vereador Eduardo Tuma que “dispõe sobre a proibição de cobrança de impostos
municipais sobre o patrimônio, a renda e os serviços das igrejas ou templos no âmbito
do Municipio de São Paulo”.
Na verdade, a ementa acaba por ser genérica demais porque os templos de qualquer
culto já têm a imunidade garantida pela Constituição Federal, no artigo 150, Vl, b.
Permitam—me ler: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: instituir impostos
sobre:... b) templos de qualquer culto;... â 4º As vedações expressas no
inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas”, Ou
seja, a imunidade constitucional atinge o patrimônio, no caso nosso, afasta a incidência
do IPTU; afasta a incidência do ISS, no caso de aquisição, pelos templos, de qualquer
imóvel, e afasta a incidência do ISS no que tange os serviços prestados por essas
entidades: templo de qualquer culto, de forma geral. E o projeto de lei, no artigo “iº,
proibe a cobrança de IPTU, ISS e ITBI nas contas de serviços públicos municipais
próprios delegados, terceirizados ou privatizados de igreja ou templo, desde que o
imóvel esteja comprovadamentena propriedade.
Na verdade, o que devemos ressaltar, nesse projeto de lei, é que, por exemplo, no
IPTU, primeiro, não existe o lPTU cobrado em uma conta. Então, na verdade, esse
projeto seria inócuo em reiação ao IPTU e ao ITBI, porque o ITBI é um fato isolado, só
existe na transmissão.
Acerca do ISS, cumpre ressaltar que, se um eventual serviço for prestado por uma
entidade e houver cobrança de ISS, esse ISS será devido pela prestadora do serviço.
Não é um ISS das entidades de Município. Então, você acaba dando uma isenção para
uma entidade que não está contemplada dentro da Constituição. Por isso, entendemos
que essa norma aqui acaba, ao contrário do que e colocado no parecer, afrontando a
Constituição Federal, por se tratar de uma norma inconstitucional, porque ela acaba
concedendo uma imunidade ou uma isenção, que se diga, para uma entidade que não
faz direito. Ou seja, esse tributo devido, esse ISS devido não é da igreja, ele é do
serviço prestado para essas entidades, por isso que ele se torna devido. E, ai, caímos
naquele artigo 166, do CTN, que fala sobre a restituição de tributos indiretos, se o
respectivo encargo for suportado pelo contribuinte de fato. Ou seja, esse artigo vem
comprovar que esse ISS não e o ISS da igreja. Ele é o ISS devido se, eventualmente
for cobra alguma conta, devido pela entidade que presta o serviço e, nesse caso, se
fôssemos conceder isenção, acabariamos criando uma norma que fere a isonomia, fere
a igualdade entre os contribuintes, porque quem presta serviço para os templos de
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qualquer culto teria uma isenção e quem não presta não teria. Ou seja, acaba
distorcendo um pouco a Constituição e ferindo o principio da igualdade tributaria.
Em que pese ser nobre o ideal do projeto, entendemos pelo não prosseguimentodo PL
820/13.
Era isso o que eu tinha a colocar. Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESlDENTE (Dalton Silvano) - Perfeito.
Apenas para deixar registrado aqui que, do item 3 ao item 20, todos serão projetos da
segunda audiência pública. Então, já fica consignado e, assim, não preciso ficar toda
hora falando.
Então, não havendo mais oradores para falar, declaro encerrada a audiência pública do
PL 820/13.
Anuncio as presenças das Sras. Silvia Mesquita Rodrigues de Freitas, da Sehab,
Coordenadoria de Regularização Fundiária; Daniela Moura Zanetti, da Sehab também,
da Comunicação; Candelária Garcia, também da Sehab. Que fique consignado nos
Anais desta Casa que a Sehab veio deforma representativa.
Passemos ao item 4 da pauta. PL 201/15, Vereadores Marcos Belizário e Jonas
Camisa Nova.

“PL 201/15. Dispõe sobre o descarte dos filtros de cigarro e demais
componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras
providências”. Relator Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a presente audiência
pública do PL 201/15.
Passemos ao item nº 5 da pauta, PL 380/16, Vereador Jonas Camisa Nova.
“PL 380/16. Dispõe sobre a divulgação de procedimentos de descarte de corpos de
animais mortos no Municipio de São Paulo e dá outras providências”. Relator Vereador
Arselino Tatto.
Não ha orador para falar sobre a matéria. Portanto, declaro encerrada a presente
audiência pública.
Passemos ao item 6 da pauta, PL 503/16, Vereadores Nabil Bonduki e Eduardo
Matarazzo Suplicy.
“PL 503/16. Dispõe sobre o manejo de espécies arbóreas exóticas para fins de
silvicultura na zona rural do Municipio de São Paulo e dá outras providências”. Relator
VereadorArselino Tatto.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria. Declaro encerrada a presente
audiência pública.
Passemos ao item 7 da pauta, PL 696/17, Vereador José Police Neto.
“PL 696/17. Autoriza o Poder Executivo a alterar o zoneamento das quadras 301.025,
301.024, 301.023 e 301.020 para ZER—1, no mapa 1 — perímetro de zona, exceto
ZEPEC da lei 16.402 de 23 de março de 2016”. Relator VereadorToninho Paiva.
Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO -— Sr. Presidente, trazer uma informação importante desse
projeto.
Nós fomos procurados pelo conjunto de moradores do Jardim Morumbi Sul que
apontavam uma inconsistência nos mapas aprovados na legislação que dá suporte ao
zoneamento da Cidade, apontando que essas quadras aqui citadas, que são quatro
quadras, tiveram a alteração da chegada à Câmara, a saída de Zona Estritamente
Residencial, como era a história daquele bairro, se somando a uma porção de Zona
Mista que faz fronteira com a Marginal do Tietê. O que acontece é que o declive dessa
região é de mais ou menos 78 metros. Portanto, estamos falando de um bairro
residencial no topo do bairro se relacionando diretamente, a partir de uma Zona Mista,
com aquele que é lindeiro à Marginal. O que aconteceu é que essa Zona Mista lindeira
a Marginal, se conectou a quatro quadras do bairro residencial sem nenhuma demanda
explicita, no processo de tramitação na Casa, e só com a distinção do desenho, M
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dúvida: por que da alteração? Ninguém conseguiu reconhecer uma demanda que
sugerisse a alteração. Por este motivo, nós apresentamos a legislação corrigindo o
zoneamento para que a área residencial consolidada estivesse protegida da Zona
Mista necessaria lindeira a Marginal.
Portanto, faz todo o sentido termos uma Zona Mista de uso intenso ligada à Marginal,
mas não faz nenhum sentido você conectar essa Zona Mista a quatro quadras
estritamente residenciais do bairro, que é a colina daquele vale. Então, o que estamos
tentando aqui e corrigir uma distorção que foi verificada exclusivamente nos mapas e
que nunca esteve em nenhum debate, nem em proposta de alteração por nenhum dos
Vereadores, nem pelo Executivo quando da aprovação da lei.
Portanto, acreditamos que tenha sido uma fragilidade no desenho mesmo, por isso
apresentamos em forma de correção, porque, de fato, pode ser um prejuízo muito
grande a este bairro estritamente residencial. Mas, associe—se a isso uma ZEPEC que
temos dentro deste próprio bairro. Então, temos dentro do Jardim Morumbi Sul uma
área tambem protegida.
Então, o que estamos tentando aqui é resgatar a Zona Estritamente Residencial que
não tenha acesso à Marginal. Porque, da nossa análise, só poderia ser algum desejo
de somar essas quadras residenciais ao terreno lindeiro da Marginal, porque nenhuma
dessas quadras têm saida para a Marginal. Elas só têm saida para dentro do bairro
residencial. Portanto, nem se imaginava você construir, dentro de um bairro residencial,
a verticalização permitida para a Zona Mista.
Então, o que estamos tentando aqui é proteger o bairro estritamente residencial,
proteger a ZEPEC e, sim, incentivar o uso misto ou comercial desse lote de frente à
Marginal.
Então, essa e a correção que preconizamos no projeto, projeto esse aprovado na
Comissão de Constituição e Justiça, que está em nossa Comissão para a relatoria. Já
venho conversando com o Vereador Toninho Paiva para ele entender a demanda
trazida por aqueles moradores e, portanto, aqui, faço a defesa da propositura,
defendendo aquelas 40 famílias envolvidas nessa alteração do seu zoneamento. Mas,
muito mais que isso, os outros 300, que são moradores daquele bairro, que faz a
preservação da ZEPEC, que é uma área de Mata Atlântica preservada exatamente no
miolo do bairro Jardim Morumbi Sul.
Era isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -- Perfeitamente, Vereador Police Neto.
Parabéns. Sempre demonstrando um profundo conhecimento sobre a matéria do Plano
Diretor, da Lei do Zoneamento, etc.
Declaro encerrada a presente audiência pública ao PL 696/17.
Passemos ao item nº 8, PL 272/18, Vereador Zé Turin.
“PL 272/18. Dispõe sobre a proibição de distribuição de panfletos, jornais publicitários,
cartazes e congêneres nas vias públicas e logradouros, bem como, colocação na parte
externa de veiculos estacionados ou que estejam transitando pelas vias públicas,
afixação em postes, árvores, tapumes, muros, paredes e similares no Município de São
Paulo”. Relator Vereador Camilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos para falar sobre a materia, portanto declaro encerrada a
presente audiência pública ao PL 272/18, VereadorZé Turin.
Passemos ao item nº 9, PL 281I18, Vereadora Sandra Tadeu.
“PL 281/18. Institui campanha de conscientização nas escolas da rede pública
municipal de ensino, visando afirmar a importância da proteção ao meio ambiente e
aos recursos ambientais”. Relator VereadorSouza Santos.
Não há oradores inscritos para falar sobre a matéria, declaro encerrada a presente
audiência pública.
Próxima audiência pública, item nº 10, PL 362/2018, Vereador Toninho Paiva. Dispõe
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sobre a implantação e conservação de árvores nas vias públicas no Municipio de São
Paulo e dá outras providências. Relator e o Vereador Fabio Riva.
Não há oradores para falar sobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente
audiência pública.
Item nº 11, PL 357f2018, Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a doação de 30%
dos investimentos imobiliários em casas populares e dá outras providências. Relator e
o Vereador Fabio. Não há oradores para falar sobre o PL, portanto, declaro encerrada
a presente audiência pública.
item nº 12, PL 514/2018, Vereador José Turin, PHS. Dispõe sobre a criação de um
espaço reservado nas lojas petshops e feiras para exposição, doação, adoção e posse
responsável de cães e gatos em estado de abandono no Municipio de São Paulo e dá
outras providências. Relator e o Vereador Camilo Cristófaro. Não oradores para falar
sobre a matéria, portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
item nº 13 da pauta, PL 521f2018, Vereador Rodrigo Goulart. Altera o mapa 1

integrante da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, para incluir lote que especifica na
ZCor 2, da Avenida Pacaembu, visando corrigir a segmentação da Zona Corredor da
Avenida Pacaembu consolidando sua linearidade. Relator, Vereador José Police Neto.
Tem a palavra a Sra. Nazali, assessora do Vereador Rodrigo Goulart.
A SRA. NAZALI -— Bom dia, Sr. Presidente; bom dia, Sr, Relator. De fato o projeto
pretende fazer uma correção. Todos os lotes do corredor da Avenida Pacaembu foram
gravados como ZCor. Este móvel é um imóvel que faz esquina com outra rua, portanto
ele tem uma das suas faces votada para a rua lateral, mas a grande parte do imóvel, a
fachada inteira do imóvel está voltado para o corredor da Avenida Pacaembu.
O mínimo que se pretende com este projeto éter um registro na Casa de que é preciso
uma lei de corrigendas da Lei de Zoneamento. Há equívocos desde de casos como
este onde um lote foi prejudicado pelo...não foi visto no zoneamento do Corredor como
um todo, como também com relação à coordenadas que mudam o perímetro de áreas.
Então, Dr. (ininteligivel) já dizia isso no passado que após a edição de uma lei, era
necessário fazer corrigendas. Este é um caso típico de corrigenda. Ele não é um caso
simplesmente de discussão porque não há o que discutir. O lote está na Avenida
Pacaembu, a Pacaembu e toda inteiramente um corredor com tráfego intenso, com
ocupação absolutamente comercial. Não existe mais residência possível naquele
corredor e este imóvel ficou com essa caracterização.
Portanto, é para dizer ao Sr. Relator que no mínimo é que pretendemos que isso fique
registrado como uma corrigida da Lei Zoneamento.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não ha' mais oradores inscritos a falar sobre
esse projeto. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
item nº 14, PL 594/2018, Vereador Claudio Fonseca, da Cidadania. Dispõe sobre a
exigência da apresentação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, AVCB, nas
edificações voltadas à ocupação pública e da outras providências. Relator, Vereador
Souza Santos. Não há oradores inscritos para falar. Portanto, declaro encerrada a
presente audiência pública.
item nº 15, PL 66932018, do Vereador Eliseu Gabriel, Vereador Fabio Riva, Vereador
José Police Neto, Vereador Paulo Frange. institui os polos estratégicos de
desenvolvimento econômico Noroeste, Norte, e Fernão Dias previsto na Lei 16.050, de
31 de julho de 2014 e dá outras providências. Relator, VereadorToninho Paiva.
Tem a palavra a Sra. Brenda Regina, de Perus.
A SRA. BRENDA REGINA - Bom dia a todos. Primeiramente, eu gostaria de
cumprimentar a Câmara pela iniciativa do PL 669, de 2018, pelo plano de
desenvolvimento que é esperado desde 2014. Eu, como trabalhadora da região, fico
feliz com a volta do assunto no foco do debate público uma vez que esse
desenvolvimento vai trazer mais empregos para região porque é uma região carente de M
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para outras regiões no transporte público. Vai ser agregador isso na Cidade,
valorizando a Cidade e fazendo com que os próprios moradores valorizem o local onde
eles moram.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o nobre Vereador José Police
Neto, autor do projeto de lei.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, a gente chega a segunda audiência
pública e eu queria já solicitar para que a gente autorize na próxima reunião que a
comissão realize nos territórios, portanto podendo acolher da mesma forma que a
Brenda veio até aqui trazer essa contribuição também buscar as contribuições lá no
território. Então, na quarta da próxima semana, eu devo trazer um calendário em forma
de oferta para a nossa Comissão permitindo que algo que a gente programou
virtualmente, então, estou apresentando aqui um ambiente virtual que a gente criou
com o auxílio dos Vereadores proponentes, eu sou um dos proponentes da matéria, e
então, a gente criou um portal para recepcionar as contribuições dos moradores da
Cidade e também da região trazendo o arcabouço legal da onde vem a ideia de ter
uma estrutura planejada para aquele território,
Então, a gente traz os elementos. Um elemento fundamental para a percepção de
todos é que todos os Arcos do Rodoanel não tiveram programa de desenvolvimento
econômico. Então, a gente não fez esse programa para Zona Oeste. A Zona Oeste foi
praticamente todas favelizada. A gente não fez isso para a zona Sul. A zona Sul tem
um processo, infelizmente, vertiginoso de favelização e de ocupação absolutamente
irregular e quando a gente chega na zona Leste onde o Rodoanel está passando, ele
também está produzindo mais miséria do que desenvolvimento, que era o que era
esperado com uma obra virtuosa como essa.
O que a gente está fazendo para Perus é tentar antecipar a chegada do Rodoanel com
uma política de desenvolvimento que a gente tire do investimento público
externalidades positivas e não externalidades negativas como as três outras alças
aconteceram,
Por isso o território atingido por ele pega uma área absolutamente importante que a
conexão do Rodoanel com a Anhanguera. A gente não fala da conexão com a
Bandeirantes porque a Bandeirantes não tem conexão com as outras vias, então, e
importante entender isso. A Raimundo que é a única avenida que se conecta com o
Rodoanel Norte, então a gente está trazendo o polo de desenvolvimento da Raimundo
Pereira e Fernão Dias que onde a gente tem a segunda desembocadura do Rodoanel
já no Leste da zona Norte.
Então, a gente criou exatamente isso, o que são, onde eles estão nos artigos 177 a 179
do PDE. Qual o objetivo? Incentivar a instalação de empresas que necessitam de mão
de obra intensivas e propiciem geração de emprego numeroso para esse território.
Então, estamos imaginando fazer com que os bairros lindeiros ao Rodoanel olhem paradentro enxergando o seu desenvolvimento e não olhem para região Central
enxergando o seu subdesenvolvimento. Muitas das vezes, as pessoas miram na região
Central da Cidade e enxergam o subdesenvolvimento do seu território, que a gente
quer inverter esse cenário e que elas olhem para dentro do seu território onde você tem
estrutura instalada e elas enxerguem o processo de desenvolvimento que pode
acontecer ali. Esse modelo policentrico da Cidade pode garantir a redução das
distâncias.
Hoje a Prefeitura abre a semana de mobilidade. A gente sabe que o maior problema
que a gente tem de mobilidade na Cidade é a incapacidadedas pessoas circularem ou,
quando circulam, levam duas, três horas do seu ponto de origem para o seu ponto de
atividade econômica.
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Então, para esse eixo Norte, que e muito dificultado do ponto de vista da logística
territorial, bairros que foram construídos de maneira precária, e nós estamos tentando
buscar uma solução a partir da geração de emprego nessa área extensa que nós aqui
apresentamos.
Mais do que isso, trazemos todos os elementos que vão evidenciando a forma com que
o projeto foi estruturado. Tentamos então trazer toda a informação que está disponível,
o que abre um campo para que o cidadão voluntariamente possa participar daquilo que
a gente chamou de consulta pública.
Aqui nós realizaremos audiências públicas para um pouco levar informação para a
população e colher informações, mas também deixamos o projeto em forma de
consulta pública para que aconteçam manifestações, que contribuições aconteçam no
curso completo da tramitação. Para isso criamos três abas que trarão três modelos de
informação — o que são, qual o objetivo e como vamos realiza—lo. O nosso desejo é
realizar essa jornada com quatro ou cinco audiências públicas no território e que
tenhamos a especial oportunidade de percorrer essas três áreas. Uma reunião será na
porção Anhanguera; uma reunião na porção Raimundo e uma reunião na porção
Fernão Dias. E mais duas reuniões objetivas. Uma é aquela que vai receber os estudos
econômicos porque temos também um suporte que vem acontecendo, neste momento,
que e enxergar a vocação, enxergar as informações técnicas que vão batizando o
desenvolvimento econômico; quais são as empresas que têm vocação para se instalar
no território, qual a possibilidade de geração de empregos que têm, e aquelas que já
estão instaladas, qual a possibilidade de ampliação? E há estudo científico para tanto.
Haverá também uma última reunião com a população, como um todo, para o
fechamento do exposto processo participativo.
O que nós estamos fazendo é que, com o aprendizado do Plano Diretor e da Lei de
Parcelamento, quando diversas audiências públicas foram realizadas, nós utilizaremos
o mesmo mecanismo de participação popular, de participação acadêmica porque
conseguimos envolver estudos das universidades, o Cebrap está estudando o
território., nos estamos conseguindomuito apoio técnico, muito apoio científico e apoio
popular.
Então a minha abordagem nesta audiência pública é pedir autorização da Comissão
para que tenhamos essa jornada de, no minimo, cinco audiências públicas, uma em
cada território, uma que aborda exatamente essa condição do desenvolvimento
econômico; e a outra que aborda a participação ativa de toda a sociedade.
Era isso, Presidente,muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Não há mais oradores para falar sobre esse
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a segunda audiência pública.
Vereador Police, obviamente VExa. sabe que a Comissão de Política Urbana age de
forma democrática. Eu pediria, ao invés de apresentar na quarta—feira, combinar com
os autores dos projetos de lei um cronograma de audiências públicas, que será
referendada na próxima reunião.
Declaro então encerrada a audiência pública do PL 6692018.
O próximo item da pauta é o PL 4412019, Vereador Ricardo Nunes. "Dispõe sobre a
revogação do é 5º do artigo 241 da Lei 16.050, de 31 de junho de 2014, e da outras
providências. Revoga dispositivo do Plano Diretor Estratégico do Municipio de São
Paulo para adaptar a lei em tela as necessidades atuais diante da grande piora da
mobilidade nos deslocamentos dos usuários nas vias públicas que margeiam o
Rodoanel".
Não ha oradores para falar sobre esse projeto de lei, portanto, declaro encerrada a
presente audiência pública.
Passemos ao item seguinte, PL 663019, Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe no âmbito
do Municipio de São Paulo sobre a autorização de criação de pontos de ônibus
ecológico e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos”. Não há M
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oradores para falar sobre o projeto de lei. Declaro encerrada a presente a iência
pública. ,

item 18, PL 91/2019 do Vereador Ricardo Teixeira. ”Dispõe no âmbito do Município de
São Paulo quanto à proibição de manter pássaros em gaiolas e da outras
providências”. Relator VereadorArselino Tatto. Não há oradores para falar sobre esse
projeto de lei. Portanto, declaro encerrada a presente audiência pública.
Item 19, PL 92/2019, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre o plantio de árvores
frutíferas e de pequeno porte na cidade de São Paulo e da outras providências. O
relator é o VereadorCamilo Cristófaro.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 92/2019.
Passemos ao próximo item, PL 148/2019, do VereadorArselino Tatto. Regulamenta o
parágrafo 2º do artigo 367, da lei 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico do municipio
de São Paulo, utilização da outorga onerosa do direito de construir para regularização
de edificações. O relator é o Vereador José Police Neto. Não há oradores inscritos.
Está encerrada a audiência pública ao PL 148/2019.
Encerradas as audiências públicas, em segunda, passemos agora aos próximos
projetos de lei a realizar primeiras audiências públicas, dos itens 21 ao 30. Então, os
próximos projetos de lei serão em primeira pública.
ltem 21, PL 74/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de sistema fotovoltaico, painéis solares nos edifícios residenciais e
comerciais que disponibilizarem tomadas para recarregar veículos elétricos e dá outras
providências. O relator é o VereadorToninho Paiva.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 74/2016.
Passemos ao próximo item. PL 223/2016, do Vereador Jonas Camisa Nova. Dispõe
sobre a colocação de proteção nas extremidades do corrimão das escalas rolantes e
dá outras providências. O relator é o Vereador Toninho Paiva.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 223/2016.
Passemos ao próximo item, PL 588/2016, do Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza a
criação do Parque Jaguaré, nas áreas das quadras F-782, F-783, F-785, F—786, F—787
e F—789 do setor 079, após a desapropriação na subprefeitura da Lapa e dá outras
providências. O relator é o VereadorCamilo Cristófaro. Não há oradores inscritos. Está
encerrada a audiência pública ao PL 588/2016.
Passemos ao próximo item, PL 606/2016, da Vereadora Edir Sales. Autoriza o
Executivo a criar o agente fiscal de proteção ao animal domestico, ampliando os
direitos e garantia do animal doméstico e fixa outras providências. O relator é o
Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública
ao PL 606/2016.
Passemos ao próximo item, PL 500/2018, da Vereadora Soninha Francine. Altera a lei
14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a utilização de
material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras
providências. O relator é o VereadorCamilo Cristófaro.
Para falar sobre o projeto, está inscrito o Sr. Rafael Magueta, assessor da Vereadora
Soninha Francine.
O SR. RAFAEL MAGUETA -— Bom dia. O PL 500/2018 visa a alterar uma lei de autoria
da própria Vereadora Soninha Francine, especificamente no artigo 3ª. A lei, vigente
desde 2007, prevê que o Poder Executivo utilize material reciclado, papel reciclado,
garantindo 10% do uso. Nesse projeto de lei, a gente mudou exatamente esse artigo
Sº, para que todo órgão público utilize o papel reciclado e utilize o minimo de 30%. A
Câmara mesmo tem o hábito de utilizar mais o papel comum, de matéria—prima virgem,
e a nossa luta é para que se garanta um percentual maior e que seja em todo órgão
público, além do Executivo. Há ideia de se alterar isso. Inclusive a gente já vem
fazendo um apelo para a comissão aqui, na presença do Sr. Presidente desta
Comissão, para que sejam tomadas algumas medidas junto ao Tribunal de Contas, que
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é um órgão auxiliar da Câmara de Vereadores, e até hoje se recusam a receber os
protocolos de documentos com papel reciclado. O Tribunal de Contas tem uma portaria
vigente, que proíbe esse tipo de documento. Então, fica esse apelo e fica também essa
consideração referente ao projeto, que vai ser importante em todas as esferas do
Poder Público.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Rafael, o senhor disse que vem fazendo um
pedido para a Comissão de Política Urbana. Não me recordo do pedido nem do
requerimento.
O SR. RAFAEL MAGUETA -- Quanto ao pedido, eu já aproveitei a oportunidade paradiscorrer sobre a importância do projeto. “

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O senhor pediu, ainda não pediu ou vai pedir?
O SR. RAFAEL MAGUETA — Estou pedindo agora, na oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Então, faça o requerimento. Faça um
requerimento ao Sr. Presidente da Comissão de Política Urbana, exatamente o que o
senhor quer que a comissão requeira do Tribunal de Contas. Eu não sei o que o senhorvai pedir. Eu não vou pedir pelo senhor. Então, peça para que a Vereadora Soninha

*

que faça um requerimento. Nós vamos apreciar e vamos encaminhar sim.
O SR. RAFAEL MAGUETA -— Os pedidos feitos por oradores, em audiência pública,
não são considerados então?
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Há o Regimento Interno. Então, para qualquer
pedido, é necessário haver os devidos requerimentos. Por isso, na audiência pública, e
para falarem do projeto de lei.
O SR. RAFAEL MAGUETA —- Sim, exatamente.A matéria afeta o projeto de lei.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Perfeitamente.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu acho importante conseguir contextualizar o que é amatéria tratada no projeto e o que ela pode produzir em efeitos, sem a necessária
aprovação do projeto. Então, se há desejo de uma mobilização politica e social nesse
entorno, sem dúvida alguma, um requerimento da Vereadora à comissão acelera o
processo de contato nosso com outras autoridades. Essa é a questão.
Como a gente está em primeira audiência pública, a gente tem uma segunda, a serrealizada ainda. Pode ser que ela aconteça na própria comissão e a gente pode
inclusive já anunciar tanto a oferta do requerimento como a sua aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. Em não havendo mais
oradores a falar sobre a matéria, declaro encerrada a primeira audiência pública ao PL
500/2018.
Passemos ao próximo item, PL 513/2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a
obrigatoriedade do município de São Paulo a disponibilizar castração gratuita paratodos os cães e gatos em estado de abandono, sob os cuidados de tutores de baixa
renda, entidades que zelam pelo bem—estar animal do municipio de São Paulo. O
relator e o Vereador Arselino Tatto.
Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 513/2018.
Passemos ao próximo item, PL 519/2018, do Vereador Rinaldi Digilio. Determina aos
supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres a disponibilizar caixa
preferencial aos consumidores que utilizarem sacolas retornáveis no âmbito do
municipio de São Paulo. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há oradores
inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 519/2018.
Passemos ao próximo item, PL 578/2018, do Vereador André Santos. Altera as
disposições da lei 11.345, de 14 de abril de 1993, dando nova redação. Dispõe sobre a
adequação das edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências.
O relator é o Vereador Souza Santos. Não há oradores inscritos. Está encerrada aaudiência pública ao PL 578/2018. M
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fixa outras providências. O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não h,, oradores
inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 637/2018.
Passemos ao próximo item, PL 30/2019, do Vereador Xexéu Tripoli. Dispõe sobre
normas e funcionamento do Zoológico e similares, situados no âmbito do município de
São Paulo e da outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos. Não há
oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 30/2019.
Em não havendo mais projetos na pauta e nenhum outro assunto a ser tratado, declaro
encerradas as presentes audiências públicas, na pauta da 14ª audiência pública de
2019.
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